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(Republicado por incorreções na publicação Anterior).
 
 

DECRETO Nº 3.665 DE 07 DE AGOSTO DE 2013. 
 
 
 

Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação, em caráter de urgência, o domínio 
útil do imóvel situado na Avenida Fortaleza, nº 1283, 
Quadra I, Lote 19, Loteamento Jardim Centenário, 
Itinga, Município de Lauro de Freitas, destinada ao 
fim de abertura de via pública consistente na melhoria 
do fluxo de trânsito no local na confluência da Av. 
Fortaleza e a Rua Fortaleza, na forma que indica, e dá 
outras providências. 
 
 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS, Estado da Bahia, no uso das 
suas atribuições, e em conformidade com o disposto no art. 68, IV e VI da Lei Orgânica do 
Município de Lauro de Freitas, combinado com as disposições do Decreto- Lei Federal nº 
3.365/1941 com suas alterações, que trata das desapropriações e, 
 
 
CONSIDERANDO os termos do Processo Administrativo Municipal nº 9636/2013, o qual 
explicita a necessidade da adoção de ações para possibilitar e dar prosseguimento ao 
enriquecimento do sistema viário, consistente na abertura de via pública e construção de 
acesso para retorno de veículos na confluência da Av. Fortaleza, código do 
logradouro40.490, e a Rua Fortaleza, código do logradouro n. 42.077, ambas vias coletoras 
no bairro de Itinga, de acordo com a Lei Municipal 1.329 de 2008; 
 
 
CONSIDERANDO ser de utilidade pública a modernização, adequação e abertura de vias 
públicas, para execução e obtenção de maior resolutividade aos planos urbanísticos, 
inclusive viabilidade técnica e econômica na utilização do sistema viário;  
 
 
CONSIDERANDO a necessidade e imperatividade da medida para conclusão do projeto 
de readequação, estruturação e modernização do sistema viário do Bairro de Itinga, 
circunstância que proporcionará otimização, agilidade e eficiência na comunicação e no 
tráfego de veículos; 
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DECRETA: 
 
 
Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação,em regime de 
urgência, nos termos do disposto nos arts. 2º, “caput”, 5º.,”i” e 10, do Decreto-Lei Federal 
n.º 3.365, de 21 de junho de 1941, que trata do regulamento do processo de desapropriação, 
com observância nas alterações do citado diploma legal,com a finalidade de promover  a 
abertura, conservação e melhoramento de viapública, o imóvel a seguir discriminado: 
 
I – uma área do imóvel situada na Avenida Fortaleza, Lote 19, Loteamento Jardim 
Centenário, Itinga, neste município, medindo 251,74 m2, de propriedade de Deise 
BelloDultra Neto, inscrito no Cadastro Imobiliário deste Município sob os números 
40490012830000 e 404900112830001, com os seguintes limites e confrontações: Partindo do 
ponto 1, situado no limite com AVENIDA FORTALEZA 40490, definido pela coordenada 
8.574.552,7920 m Norte e 571.416,0464 m Leste, seguindo com distância de 5,848 m e 
azimute plano de 104°01'25" chega-se ao ponto 2, deste confrontando neste trecho com 
AVENIDA FORTALEZA 40490,  seguindo com distância de 4,100 m e azimute plano de 
114°32'27"chega-se ao ponto 3, deste confrontando neste trecho com AVENIDA 
FORTALEZA 40490,  seguindo com distância de 13,700 m e azimute plano de 
127°49'08"chega-se ao ponto 4, deste confrontando neste trecho com LOTE DE NÚMERO 
DE PORTA 1265,  seguindo com distância de 10,575 m e azimute plano de 
214°41'02"chega-se ao ponto 5, deste confrontando neste trecho com LOTE DE NÚMERO 
DE PORTA 345,  seguindo com distância de 2,610 m e azimute plano de 305°01'16"chega-
se ao ponto 6, deste confrontando neste trecho com LOTE DE NÚMERO DE PORTA 370,  
seguindo com distância de 22,223 m e azimute plano de 305°01'16"chega-se ao ponto 7, 
deste confrontando neste trecho com RUA FORTALEZA 42077,  seguindo com distância 
de 8,553 m e azimute plano de 45°46'37"chega-se ao ponto 1, ponto inicial da descrição 
deste perímetro, conforme consta do Laudo de Avaliaçãoelaborado pela Comissão 
Permanente de Avaliação no valor de R$ 16.070,14 (dezesseis mil setenta reais e quatorze 
centavos), constituída pelo Decreto n. 3.610 de 04 de março de 2013, memorial descritivo e 
Planta Geométrica do bem imóvel que integram este Decreto. 
 
Parágrafo Único – Faz parte integrante da desapropriação a que se refere o caput uma casa 
em precárias condições de conservação como descrito no laudo de avalição integrante a 
este Decreto. 
 
Art. 2º - Fica declarada a urgência da desapropriação nos termos do art. 15, do Decreto nº 
3.365/41 para o fim de imediata imissão provisória do Município na posse da referida 
área, descrita no artigo 1º deste Decreto, depois de cumpridas as formalidades de estilo. 
 
Art. 3º - As despesas com a execução deste decreto correrão por conta de dotação própria 
do orçamento vigente, suplementada se necessário. 
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Art. 4º - Fica a Procuradoria-Geral do Município incumbida e autorizada a adotar as 
providências necessárias à efetivação da desapropriação de que trata o presente Decreto, 
por via negociada ou judicial; 
 
 
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 

Lauro de Freitas, 07 de agosto de 2013. 
 
 

 
Márcio Araponga Paiva 

Prefeito Municipal 
 
 
 

Juliana Severo Burgos 
Procuradora Geral do Município 

 
 
 

Moysés Gomes Wahrahftig Júnior 
Secretário de Trânsito, Transporte e Ordem Pública 

 
 
 
 
  REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
 
Márcio Rodrigo Almeida de Souza Leão 
     Secretário Municipal de Governo 
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